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PROCESSO N.º 70046308656– TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDO: MUNICÍPIO DE AJURICABA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS
MANIFESTAÇÃO FINAL

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de Ajuricaba. Parte do artigo 19 e do artigo 23, este integralmente, da Lei Municipal n.º 796/1990, com a redação conferida pelas Leis Municipais n.º 1.675/2005, nº 1.698/2005, nº 1.975/2009 e nº 2.227/2011, bem como das Leis Municipais nº 1.044/1995, e n.º 1.109/1997. Cargos em Comissão. Delegação indevida de atribuições de cargos que não se coadunam com as funções de direção, chefia e assessoramento e cargos que não encontram especificação na lei criadora. Descompasso com os requisitos constitucionais assentados nos artigos 8º, caput, 19, caput, e inciso I, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA.
1. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade destinada a retirar do ordenamento jurídico parte do artigo 19 e do artigo 23 (este integralmente) da Lei Municipal n.º 796, de 26 de dezembro de 1990, com a redação que lhe foi dada pelas Leis Municipais n.º 1.675/2005, n.º 1.698/2005, n.º 1.975/2009 e n.º 2.227/2011, bem como das Leis Municipais n.º 1.044, de 07 de julho de 1995, e nº 1.109, de 14 de abril de 1997, todas do Município de Ajuricaba, que dispõe sobre o Quadro de Cargos e Funções Públicas do Município por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
O Município de Ajuricaba e a Câmara Municipal de Vereadores, notificados, não prestaram informações, deixando transcorrer in albis o prazo (fl. 160).
 O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 152, verso), pugnou pela manutenção da norma atacada. Disse não prosperar as alegações, uma vez que as atribuições dos cargos considerado inconstitucionais são típicos de cargos em comissão, possuindo evidentes características de direção, chefia, assessoramento e coordenação. Ainda, disse que as referidas funções dos cargos impugnados dizem respeito à implantação e execução das políticas públicas e administrativas do Município e que são na verdade cargos com relevantes responsabilidades de governo, os quais, no entender da Procuradoria-Geral do Estado possuem características de direção, chefia e assessoramento e, além disso, devem ser exercidas por pessoas de extrema confiança do chefe do Poder Executivo e dos respectivos Secretários, elemento também típico dos cargos em comissão. Posto isso, requereu a improcedência da ação (fls. 156-59). 
 Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o relatório.
2. Conforme restou expresso na peça vestibular, as normas objurgadas denotam ofensa aos artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, nos termos da argumentação expendida. 

A ação direta de inconstitucionalidade é a via adequada para buscar, junto ao Poder Judiciário, a implementação do controle concentrado de constitucionalidade, objetivando extirpar, do ordenamento jurídico vigente, lei ou ato normativo em desconformidade com a Constituição.

No caso em tela, é de gizar que a postulação atende aos pressupostos de constituição válida e regular do processo.
Para além disso, tratando-se de antinomia de norma municipal com relação à Constituição Estadual, a competência para apreciação do pleito recai ao Tribunal de Justiça do Estado, na forma do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Carta Estadual, in verbis:

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 

(...).
XII - processar e julgar:

(...).
d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão; 

(...). 

3. No mérito, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Procurador-Geral do Estado, lembrando que o Município de Ajuricaba não logrou manifestar-se, merece acolhida integral o pleito delineado na petição inicial, cumprindo reiterar todos os fundamentos lá expostos, que evidenciam, sem qualquer dúvida, a desarmonia dos dispositivos atacados face às normas constitucionais. 

Como já dito, a análise dos autos permite a conclusão no sentido da inconstitucionalidade de parte do artigo 19 e do artigo 23, este integralmente, da Lei Municipal n.º 796, de 26 de dezembro de 1990, com a redação que lhe foi dada pela Leis Municipais n.º 1.675/2005, nº. 1.698/2005, n.º 1.975/2009 e n.º 2.227/2011, bem como das Leis Municipais n.º 1.044, de 07 de junho de 1995, e n.º 1.109, de 14 de abril de 1997, todas do Município de Ajuricaba, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput, incisos II e V, da Constituição Federal.

Inicialmente, releva destacar que ora se viabiliza, modo pleno, o controle de constitucionalidade, uma vez que diversas normas constitucionais restaram malferidas pelas regras legais impugnadas.
Assim, importa frisar, de plano, que o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, norma esta de observância obrigatória pelos Municípios.

Note-se que não se está, aqui, restringindo a autonomia do gestor municipal, mas, tão somente, submetendo a norma ao crivo do Poder Judiciário, no intuito de verificar a adequação das regras objurgadas aos ditames constitucionais.

Nesse diapasão, vale repisar que os cargos em comissão de Assistente Jurídico e Coordenador de Obras, criados pelas Leis Municipais n.º 1.044/1995 e n.º 1.109/1997, inseridos no Quadro de Cargos em Comissão e Gratificações Especiais e Funções Gratificadas de que trata o artigo 19 da Lei nº 796/1990, com as alterações sobrevindas pelas Leis Municipais n.º 1.675/2005, nº 1.698/2005, n.º 1.975/2005, n.º1.975/2009 e n.º 2.227/2011, não foram inseridos nas leis criadora referidas, o que faz presumir foram extintos. No entanto, após certificação, fl. 77, constatou-se que eles continuam no ordenamento jurídico, razão pela qual foram objeto da inicial.

Ainda, no que se refere às atribuições dos cargos em comissão de 01 Assessor de Imprensa, 01 Assessor Jurídico, 01 Assessor de Planejamento, 01 Chefe de Gabinete, 01 Chefe Geral de Obras, 11 Diretores de Departamento, 01 Dirigente do C.M.D., 01 Secretário da Junta de Serviço Militar, 02 Subprefeitos e 01 Supervisor de Serviços Urbanos, não foram especificados nas leis que os criou, o que contraria o ordenamento vigente que exige que as atribuições específicas de direção, chefia ou assessoramento hão de estar explicitadas de forma clara e incontroversa pela lei que cria o cargo em comissão, o que não ocorreu no caso posto.
A corroborar, segue jurisprudência do Tribunal Gaúcho:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. A MERA NOMENCLATURA DO CARGO EM COMISSÃO SEM ESPECIFICAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES QUE CORRESPONDAM ÀS DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 37, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 32, CAPUT, DACONSTITUIÇÃO ESTADUAL INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. É INCONSTITUCIONAL A LEI MUNICIPAL NA PARTE QUE CRIA CARGO EM COMISSÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO SEM QUE AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO CORRESPONDAM A TAIS FUNÇÕES, EM VERDADEIRA BURLA À EXIGÊNCIA DO CONCURSO PÚBLICO E AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A ADI. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044256279, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 05/12/2011).
CONSTITUCIONAL. ARTIGOS 20 E 32, CE/89. CARGO EM COMISSÃO. AUSÊNCIA DE DEFINIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES. CASO DE INEXISTÊNCIA DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. ARTIGO 2º, LEI MUNICIPAL Nº 1.226/01, COM A REDAÇÃO DO ART. 1º, LEI MUNICIPAL Nº 1.402/03 E, DEPOIS, PELO ART. 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 2.088/10, TODAS DO MUNICÍPIO DE PORTÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal. Afigura-se inconstitucional a criação de cargo em comissão de "Chefe do Setor de Transportes", no artigo 2º, Lei Municipal nº 1.226/01, com a redação do art. 1º, Lei Municipal nº 1.402/03 e, depois, pelo art. 4º da Lei Municipal nº 2.088/10, todas do Município de Portão, sem que corresponda, efetivamente, a verdadeira chefia, como se vê da leitura das suas atribuições, inaceitável a geração de cargos não correspondentes aos ditames constitucionais, desvaliosa, de resto, a nomenclatura. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039456454, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 12/09/2011).
De outro lado, no caso dos cargos de Assistente Jurídico e Coordenador de Obras, como dito, não correspondem às funções de direção, chefia e assessoramento, nos termos da descrição feita na inicial, fls. 16/17.

Como se sabe, a submissão a concurso público para o ingresso no quadro de pessoal do serviço público é a regra, excepcionada tão somente nas situações expressamente previstas, tais como hipóteses de contratação em caráter emergencial e para a investidura para os cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração, ex vi do artigo 19, caput, e inciso IV, artigo 20, caput, e artigo 32, caput, todos da Constituição Estadual, sendo inegável que princípios republicanos da igualdade, da moralidade e da impessoalidade devem nortear a ascensão às funções públicas, sob pena de subversão das determinações insertas no texto constitucional.
Assim, dita situação é flagrantemente inconstitucional, a despeito do entendimento construído pela Procuradoria-Geral do Estado (fls. 156-159) ao entender que os cargos impugnados possuem funções que dizem respeito à implantação e execução das políticas públicas e administrativas do Município, argumento este não evidenciado na descrição dos cargos referidos, os quais foram devidamente explicitados na inicial e que traduzem atividades permanentes, rotineiras, que não se conciliam com o caráter diferenciado do cargo em comissão. Outrossim, cabe lembrar que determinados cargos sequer tiveram suas funções definidas em lei.

Diante disso, na esteira de todos os fundamentos referidos na inicial, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade dos cargos em comissão referidos e, por consequência, dos textos legais que os criaram, porquanto desbordam das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição da Província, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. 
3. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça, reiterando os fundamentos já lançados na inicial, bem como os agregados nesta manifestação, requer seja julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 19 e do artigo 23, este integralmente, da Lei Municipal n.º 796, de 26 de dezembro de 1990, com a redação que lhe foi dada pelas Leis Municipais n.º 1.675/2005, n.º 1.698/2005, n.º 1.975/2009 e n.º 2.227/2011, bem como das Leis Municipais n.º 1.044, de 07 de julho de 1995, e n.º 1.109, de 14 de abril de 1997, todas do Município de Ajuricaba, especificamente quanto aos cargos em comissão de 01 Assessor de Imprensa, 01 Assessor Jurídico, 01 Assessor de Planejamento, 01 Chefe de Gabinete, 01 Chefe Geral de Obras, 11 Diretores de Departamento, 01 Dirigente do C.M.D., 01 Secretário da Junta de Serviço Militar, 02 Subprefeitos, 01 Supervisor de Serviços Urbanos, 01 Assistente Jurídico e 01 Coordenador de Obras, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 13 de fevereiro de 2012.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CCF/ES/ARG
SUBJUR N.º 1208/2011
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